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Em dezembro de 1994, na cidade do Rio de Janeiro, Brasil,
reuniram-se mais de duas centenas de empresários e profissionais,
durante um congresso internacional do jornalismo de língua portu-
guesa.1  Eles representavam  sete nações, localizadas em três con-
tinentes,  onde o português é a língua oficial: Angola, Cabo Verde,
Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe (na África), Brasil
(na América) e Portugal (na Europa). Havia também participantes
vindos de outros países, como Canadá, Estados Unidos e Japão,
vinculados a comunidades de imigrantes que preservam tradições
culturais de origem luso-afro-brasileira.
A assembléia  final daquele encontro exortou os presidentes
dos sete países a ultimar providências destinadas à criação da
CPLP — Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. Essa ma-
nifestação pública traduzia uma reação ao adiamento da II Confe-
rência de Cúpula dos Chefes de Estado e de Governo dos Países de
Língua Portuguesa, duas vezes agendada e cancelada. Os jornalis-
tas defenderam categoricamente a CPLP como uma iniciativa res-
paldada pela sociedade civil daquelas nações, cuja concretização
não pode ser escamoteada pelos seus governantes.
De certa forma antecipando-se à cobrança dos jornalistas, o
Presidente de Portugal, Mário Soares, em entrevista coletiva trans-
mitida via satélite aos sete países já referidos, pediu desculpas, ex-
plicando que as negociações para encerrar a guerra civil em Angola
e Moçambique haviam impedido a reunião de cúpula, prometendo
empenho para a sua realização em futuro não muito distante. Na
mesma ocasião, o então Presidente do Brasil, Itamar Franco, decla-
rava peremptoriamente: “Essa comunidade é um projeto imparável,
de incontáveis vantagens para todos os países de fala portuguesa
e, por isso, nele deposito as maiores esperanças”.1
A emergente Comunidade
dos Países de Língua
Portuguesa (CPLP) é um
fenômeno único no
panorama da nova aldeia
global. Este artigo analisa o
processo de construção da
CPLP, cuja motivação pro-
funda é a preservação da
identidade cultural comum
baseada no uso da Língua
Portuguesa. É também uma
comunidade unida por laços
comunicacionais, reforçados
atualmente pela circulação
de produtos culturais gera-
dos na periferia dos centros




The emergent Community of
the Portuguese-speaking
Countries — CPLP — is a
unique  phenomenum in the
panorama of the new global
village. This paper intends to
analyse CPLP construction
process, whose strong
motivation is the preservation
of the common cultural
identities based on the use of
the Portuguese Language. It
is indeed a community linked
by communication ties,
contemporary reinforced by
the flow of cultural products
generated in the periphery of
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Como surgiu a idéia da CPLP e quais as suas metas?2
Sua origem remota está na I Conferência de  Cúpula dos
Chefes de Estado e de Governo do Brasil, Portugal e dos cinco paí-
ses africanos de língua oficial portuguesa, realizada em São Luis do
Maranhão, Brasil, em 1989. Seu artífice foi o então ministro brasi-
leiro de cultura, José Aparecido de Oliveira, criador do Instituto
Internacional de Língua Portuguesa, cujos objetivos básicos são os
seguintes:
“a) promover a defesa da língua portuguesa, no pressuposto
de que se trata de patrimônio comum dos países e povos que a
utilizam como língua nacional ou oficial;
b) fomentar o enriquecimento e a difusão do idioma como
veículo de cultura, educação, informação e de acesso ao conheci-
mento científico e tecnológico;
c) promover o desenvolvimento das relações culturais entre
todos os países e povos que utilizam o português;
d) encorajar a cooperação e a pesquisa e o intercâmbio de
especialistas nos campos da língua e da cultura;
e) preservar e difundir o Acordo Ortográfico já assinado pelos
Sete e em curso de ratificação”.
Sua origem imediata está na proposta que o mesmo José Apare-
cido de Oliveira, na ocasião ocupando o cargo de Embaixador do
Brasil em Portugal, fez, no dia 1º de janeiro de 1993, ao Presidente
brasileiro Itamar Franco. Este a endossa e a submete à consideração
dos chefes de governo dos demais países de língua portuguesa. A
iniciativa brasileira recebe a adesão unânime dos governantes daque-
les países, bem como dos seus intelectuais, políticos e empresários,
através de manifestações enfáticas que encorajam a criação da CPLP.
Em fevereiro de 1994, realiza-se em Brasília a Primeira Reu-
nião de Ministros das Relações Exteriores e dos Negócios Estrangei-
ros dos Países de Língua Portuguesa, com a finalidade de elaborar
a declaração constitutiva da nova Comunidade e de preparar a II
Conferência de Cúpula dos Chefes de Estado e de Governo, desti-
nada a examinar as seguintes metas:
a) Instituição da Comunidade Comercial dos Sete, visando
complementar as respectivas economias, que se encontram em di-
ferentes patamares de desenvolvimento, mas conformam um mer-
cado consumidor potencial da ordem de 200 milhões de pessoas.
Não obstante a inserção de cada um no mercado regional respecti-




poderá  significar a ampliação de mercados para as empresas na-
cionais. Ao mesmo tempo incentivará  a troca de experiências na
adoção de planos de ajustamento econômico negociados com o
Fundo Monetário Internacional ou a articulação de estratégias coor-
denadas no seio da futura Organização do Comércio Mundial.
b) Criação do Parlamento dos Países de Língua Portuguesa,
com a finalidade de respaldar a democracia representativa no
âmbito de cada país e ao mesmo tempo adotar mecanismos de
consulta flexível e informal para atuação conjunta e defesa de in-
teresses comuns nas principais organizações internacionais.
c) Implantação e fortalecimento de instituições culturais, cien-
tíficas e educacionais comunitárias, vocacionadas para a preserva-
ção das identidades luso-afro-brasileiras, como a Universidade dos
Sete, o Fundo Bibliográfico da Língua Portuguesa, o Instituto Inter-
nacional de Língua Portuguesa, o Instituto Camões e outros orga-
nismos destinados a formar recursos humanos, desenvolver pesqui-
sas e estocar dados de interesse plurinacional.
Todavia, a conjuntura política não tem se mostrado propícia
à formalização da CPLP, principalmente em decorrência da transi-
ção institucional que se processou em Angola, Brasil e Moçam-
bique, durante o ano de 1994. Daí a insistência dos jornalistas reu-
nidos no Rio de Janeiro, que consideram o projeto amadurecido e
reivindicam sua imediata implementação.
Alguns analistas classificam como “romântico” e, portanto,
irrealizável, esse projeto inspirado pelo ex-ministro e ex-embaixa-
dor José Aparecido de Oliveira. Mesmo sem mandato governamen-
tal, ele continua defendendo-o entusiasticamente na tribuna da im-
prensa, arregimentando o apoio da sociedade civil.
E ninguém se iluda com a versão interessada dos negativistas que
acusam nossa iniciativa político-diplomática de um gesto apenas
romântico. O desmentido está nos grandes potenciais de Angola e
Moçambique, por exemplo, e na posição estratégica de Cabo Verde,
Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, para cujo desenvolvimento
temos propostas específicas e definidas ao largo dos debates promo-
vidos por órgãos de comunicação social, no Rio, em Lisboa, em
Luanda, na cidade da Praia e em Brasília. A vertente empresarial da
comunidade será mais que uma proposta econômica, pois tem fun-
damento no humanismo cultural de mais de 200 milhões de pessoas
que falam a mesma língua e pretendem defender valores históricos
e permanentes. Um deles — e o mais imediato — é a defesa da paz
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em Angola, onde milhares de pessoas vêm sendo massacradas há
mais de três décadas. A Comunidade dos Países de Língua Portu-
guesa, reunindo sete nações soberanas, em três continentes, é uma
imposição da atualidade e um velho apelo do fundo da alma de
nossos povos.3
Antecedentes históricos
No ano 2000 comemora-se o quinto centenário da chegada, ao
continente americano, daquela missão marítima portuguesa chefia-
da por Pedro Alvares Cabral, episódio que a História registrou
como o Descobrimento do Brasil.4 Mas antes de chegar à América,
os portugueses já haviam protagonizado feitos históricos em outros
continentes, marcando uma presença significativa na Ásia e na
África.5 Como resultante dessa iniciativa desbravadora nos séculos
XIV e XV, Portugal manteve um vasto império colonial, o último
aliás a fenecer, no bojo do processo de descolonização que marcou a
conjuntura posterior à II Guerra Mundial.6
Mas se Portugal perdeu o controle dos chamados territórios
d’além mar, o que principia com a independência do Brasil em
1822, neles deixou a sua língua e a sua cultura. Hoje são cerca de
200 milhões de pessoas que falam a Língua Portuguesa em todo o
mundo, sendo que apenas 5% vivem em terras lusitanas. Os maio-
res contingentes estão situados nas antigas colônias americana e
africanas, a eles adicionando-se a parcela de cidadãos portugueses,
brasileiros, caboverdianos etc. que engrossaram as correntes migra-
tórias deste século, espalhando-se pelo globo terrestre.
Na verdade, a idéia de se criar uma Comunidade de Língua e
Cultura Portuguesa não é nova. Ela surgiu inicialmente no período
posterior à II Guerra Mundial, quando Brasil e Portugal voltaram a
reativar suas relações comerciais, depois de tantos anos de distan-
ciamento. Não obstante os dois países tenham reduzido substancial-
mente suas vinculações econômicas, logo após os movimentos
emancipacionistas que plasmaram a nova fisionomia de América
Latina durante o século passado, o tempo ajudou a curar as mágoas
da dominação colonial e os laços afetivos nunca foram interrompidos.
Tanto assim que o Brasil recebeu vários contingentes de emi-
grantes portugueses, na primeira metade deste século, incluindo os
dissidentes políticos do regime autoritário que ali se implantou na
conjuntura entre-guerras e perdurou até a década de 70. Recente-
mente, Portugal vem acolhendo emigrantes brasileiros, principal-




que fustigou o Brasil até o ano passado e fascinadas pela conquista
de oportunidades no mercado de trabalho europeu.
Foi justamente a longevidade do autoritarismo salazarista o
obstáculo a dificultar a ampliação das relações econômicas entre
Portugal e o Brasil. Como pano de fundo, temos o posicionamento
da sociedade civil brasileira, em certos momentos compartilhado
pelo nosso governo, que fazia eco ao coro anticolonialista da comu-
nidade internacional, apoiando a luta pela independência das co-
lônias que Portugal teimava em manter na África. Era natural esse
sentimento de apoio às lutas de libertação dos povos africanos de
língua portuguesa, cujos antepassados haviam sido compulsoria-
mente transferidos como escravos para o nosso país, contribuindo
substantivamente para forjar a fisionomia da moderna sociedade
brasileira. Alguns antropólogos, como Egon Schaden,  defendem a
tese de que a contribuição negra para a cultura brasileira foi
quantitativamente superior à própria influência exercida pelas
comunidades indígenas.
Quando Portugal, pouco antes do desmoronamento do seu
império colonial, tentou criar uma Comunidade Lusitana,7 inspiran-
do-se no exemplo da British Commonwealth, o Brasil absteve-se de
cooperar. Foi um gesto sutil de censura ao comportamento
colonialista português, o que inviabilizou definitivamente o projeto
comunitário, acentuando o seu isolamento internacional. Esse epi-
sódio ocorreu contraditoriamente durante a vigência do  regime
militar brasileiro, cuja fisionomia política assemelhava-se ao
autoritarismo salazarista.
Mas depois da Revolução dos Cravos, em 1974, Portugal
reconverte-se à democracia, interrompendo a ação militar na África
e reconhecendo a independência das suas antigas colônias. Criam-
se então os cinco PALOPs (Países Africanos de Língua Oficial Portu-
guesa): Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé
e Príncipe.8 Essas nações emergentes buscam alinhamento no qua-
dro delineado pela Guerra Fria, algumas delas adotando sistemas
governamentais próximos ao modelo socialista, passando a gravitar
em torno da URSS.
Apesar da desaceleração das relações econômicas com a anti-
ga potência colonial, fato agravado pela fuga em massa dos capitais
e recursos humanos lusitanos, atemorizados pelos processos de
estatização dos primeiros governos pós-coloniais, as relações cultu-
rais nunca foram interrompidas. Foi um processo semelhante ao
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experimentado pelo Brasil, no século passado. Portugal continuou
a significar um espaço de referência histórica, até mesmo pela pre-
sença, em seu território, dos expressivos contingentes de colonos
repatriados ou de africanos dissidentes dos governos socialistas,
que continuavam a manter laços afetivos ou familiares com as ter-
ras onde haviam nascido ou nelas trabalhado.9 Esses contingentes
de exilados injetam novos valores na cultura portuguesa, de certo
modo acentuando a sua africanização, numa conjuntura em que
Portugal procurava se europeizar via CEE.10
Por sua vez, os PALOPs aumentam as relações comerciais e cul-
turais com o Brasil, tornando-o um parceiro privilegiado. No entan-
to, a distância geográfica sempre representou uma barreira para a
intensificação dessas relações. Outro obstáculo foi sem dúvida a
crise econômica que traumatizou o Brasil na última década, impe-
dindo iniciativas mais conseqüentes no plano comercial,11 embora
as relações políticas e culturais com a África portuguesa tenham
sido preservadas e até mesmo incrementadas.
Esse quadro histórico apresenta uma evidência insofismável: os
sete países de língua portuguesa desenvolveram trajetórias contem-
porâneas que os distanciaram no plano político-econômico, de acor-
do com as tensões provocadas pela guerra fria. Cada um deles pas-
sou a integrar um determinado bloco econômico regional, coexistin-
do e cooperando com os seus vizinhos geograficamente contíguos.
No entanto, eles preservaram a intercomunicação entre si, tan-
to através dos canais diplomático-governamentais, quanto por in-
termédio das elites intelectuais. No caso dos países africanos, foi
natural que buscassem parceria econômica e cooperação técnica
com o Brasil, pelas identidades culturais comuns. Da mesma forma,
as relações com Portugal foram pouco a pouco sendo retomadas,
apesar das amargas reminiscências que tinham do recente período
colonial. O pragmatismo político falou mais alto, até mesmo porque
as frustradas experiências socializantes e as relações muitas vezes
traumáticas encetadas com os novos parceiros da Europa do Leste
conduziram a uma reaproximação com os antigos colonizadores,
agora talhados pelo figurino da democracia liberal e do capitalismo
competitivo.
A síndrome dos países parentes
É fato notório que os sete países de língua portuguesa se




tão situados, ampliando as relações comerciais com os países vizi-
nhos e com eles partilhando  estratégias  comuns para inserção na
economia globalizada. Portugal aderiu à Comunidade Econômica
Européia (CEE);12 o Brasil se integra ao Mercado Comum do Cone-
Sul da América (Mercosul);13 Angola e Moçambique participam da
Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC),14
Cabo Verde e Guiné Bissau estão inseridos na Comunidade Econô-
mica dos Estados da África Ocidental (Cedeao), São Tomé e Prín-
cipe partilham a companhia dos países que conformam a Comuni-
dade Econômica dos Estados da África Central (Ceeac).15
Trata-se de uma contingência decorrente da nova ordem inter-
nacional, desenhada pelos blocos econômicos regionais. Foram
preservadas as estruturas dos Estados-Nações, bem como mantida
a soberania territorial de cada um, mas as fronteiras econômicas e
comerciais se alargaram substancialmente. Isso, porém, não tem
sido suficiente para garantir a estabilidade institucional, numa
conjuntura de incertezas políticas como a que se vive hoje.
As seqüelas da guerra fria ainda não foram totalmente elimi-
nadas. Persistem os temores e inseguranças nacionais dos pequenos
Estados frente às ofensivas hegemônicas das sociedades política e
economicamente mais fortes. Isso explica, em parte, a grande
receptividade do projeto da CPLP junto às elites dos países de lín-
gua portuguesa.
A principal motivação que ele suscita advém do isolamento
cultural a que está submetido cada um dos sete países no conjunto
da respectiva região geográfica.  Além disso, nutre-se no resgate
contemporâneo de uma singular auto-estima civilizacional que
substitui gradativamente um certo complexo de inferioridade cul-
tural perante as culturas hegemônicas, fato que encontra justifica-
tiva no remoto declínio do império português e no seu conseqüente
isolamento internacional.
 São nações cujos vizinhos próximos possuem línguas diferen-
tes daquela que tem vigência no território nacional. Isso constitui
uma barreira para a integração geo-político-econômica, sobretudo
numa conjuntura histórica marcada pela primazia dos bens cultu-
rais e informacionais.
Faz sentido, portanto, a “síndrome dos países parentes” como
forma de arregimentação civilizacional na acepção defendida por
Samuel Huntington:16
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Durante a Guerra Fria o mundo se dividia em Primeiro, Segundo e
Terceiro mundos. Essas divisões já não são relevantes. Muito mais
significativo é agrupar os países não por seus sistemas políticos ou
econômicos, ou pelo grau de desenvolvimento da sua economia, mas
em função da sua cultura e civilização. (...) Civilização é portanto o
mais amplo agrupamento cultural de pessoas e o mais abrangente
nível de identidade cultural que se verifica entre os homens... (...)
Define-se por elementos objetivos comuns, como língua, história, re-
ligião, costumes e instituições, e também pela auto-identificação
subjetiva dos povos. (...) As pessoas podem e costumam redefinir
suas identidades e, em conseqüência disso, a composição e as fron-
teiras das civilizações sofrem modificações.
Eis o que justifica a manifestação do recente congresso de jor-
nalistas reunidos no Rio de Janeiro, exortando os seus dirigentes
governamentais a criar e sedimentar a CPLP. Expressões semelhan-
tes já vinham eclodindo, de forma explícita ou não, em reuniões
similares de intelectuais, motivados pela preservação da identidade
cultural luso-afro-brasileira.
Nesse sentido, a comunidade intelectual assume a vanguarda
de um empreendimento internacional que ainda inibe os seus
governantes. Agora, a iniciativa recebe a adesão de segmentos do
empresariado que opera no âmbito da indústria cultural.
Mercado cultural luso-afro-brasileiro
A perspectiva para a formação de um mercado cultural luso-
afro-brasileiro começou em meados da década de 70. O momento
coincide com o fim da ditadura salazarista em Portugal e a abertu-
ra das fronteiras culturais portuguesas. Era natural que o Brasil
emergisse como parceiro preferencial, pelas afinidades históricas e
lingüísticas existentes.
Dispondo de um parque industrial pujante no setor da infor-
mação e do entretenimento, o Brasil atingia o ápice de um processo
de nacionalização da sua produção televisiva e fonográfica.17 Fora
neutralizada, de certo modo, a hegemonia norte-americana, que
causava ameaças à nossa identidade nacional.18 Na seqüência his-
tórica, a exportação de produtos esteticamente bem elaborados (te-
lenovelas, discos, shows musicais e esportivos) constituía um desa-
fio comercial para as empresas brasileiras, que identificavam uma
forte demanda pelos produtos culturais “not made in USA” em




Pouco a pouco a expansão e modernização da indústria cul-
tural portuguesa contou com a participação brasileira. A importa-
ção inicial de produtos televisivos, sobretudo as telenovelas, foi
ampliada depois para a absorção de know-how e de capitais. Essa
fase coincide com a desestatização da indústria cultural portugue-
sa. As novas empresas privadas nacionais procuram parcerias em
países culturalmente mais identificados com as demandas do mer-
cado consumidor local. Essa abertura para a intensificação das re-
lações comerciais entre Brasil e Portugal, no âmbito da indústria
cultural, produziria até mesmo uma exaltação dos brios nacionalis-
tas lusitanos. Projeta-se o temor de que esse processo possa signi-
ficar uma colonização ao inverso. Ou seja, a antiga colônia vir a
exercer hegemonia cultural sobre a ex-metrópole, via mass media.
A mesma atração que o Brasil naturalmente exerceu sobre
Portugal operou-se também no âmbito dos PALOPs. Ao instalar suas
primeiras emissoras de televisão, e na impossibilidade de bancar
produção endógena, em larga escala,  tais países recorreram ao
mercado internacional para selecionar programas palatáveis pelas
audiências nacionais. Foi natural que os programas brasileiros
gozassem de primazia e acabassem modelando o comportamento
afro-lusitano em relação à cultura televisiva.
Portugal também passou a disputar esse mercado emergente,
ocupando espaços naqueles países onde as seqüelas da dominação
colonial tinham sido mais rapidamente dissipadas. Desenvolveu
também esforços de cooperação com o Brasil, principalmente junto
às organizações midiáticas estatais.
Criou-se, portanto, um mercado luso-afro-brasileiro de produ-
tos televisivos, cimentado por encontros periódicos das empresas
estatais que operam redes de radiodifusão nos sete países. Mas a
privatização, que constituira historicamente uma marca da ação
brasileira nesse setor, intensifica-se em Portugal nos anos 80. No
caso dos PALOPs, esse processo inicia-se somente nos anos 90, como
conseqüência da substituição das mal-sucedidas iniciativas estatais,
inspiradas no modelo soviético, pelas novas estruturas capitalistas
absorvidas pelos governos que acabam de se submeter ao teste das
eleições.20
As perspectivas de intercâmbio cultural entre as sete nações
de língua oficial portuguesa constituem a principal motivação da
emergente CPLP. Além de produtos televisionados, fonográficos e
cinematográficos, das técnicas de marketing político e comercial, os
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países africanos desejam importar produtos impressos (livros, jor-
nais e revistas). A unificação ortográfica da Língua Portuguesa, já
aprovada pelo poder executivo de cada país e agora em fase de ra-
tificação pelos seus órgãos legislativos, reduzirá os obstáculos até
agora existentes. Não obstante o português seja o idioma oficial em
todos os sete países, cada um possui normas ortográficas próprias,
o que impede a disseminação das publicações importadas dos ou-
tros países, sobretudo quando destinadas a suporte didático nas re-
des escolares nacionais.21
Reativação da identidade cultural
A constituição da CPLP certamente representa um passo de-
cisivo para consolidar a integração luso-afro-brasileira, processo
que mobilizou, há três décadas, a imaginação de pensadores sociais
como Gilberto Freyre,22 José Honório Rodrigues,23 Lobiano do
Rego24 ou Eduardo Mondlane.25
O projeto dos anos 60 fracassou pela natureza peculiar da con-
juntura da Guerra Fria, quando as lideranças intelectuais dos dife-
rentes países situavam-se em perspectivas ideológicas conflitantes,
influenciando e de certo modo imobilizando a ação governamental.
O cenário atual é muito diferente. Os conflitos ideológicos estão
apaziguados. As diferenças políticas já não se manifestam com a
mesma intensidade. Continuam a existir níveis diferenciados de
desenvolvimento econômico, acentuados pela falta de contigüidade
territorial.
Na verdade, são sete nações soberanas que desejam preservar
os seus laços culturais comuns, cujas raízes são lusitanas. Mas que
possuem fisionomias plasmadas pela miscigenação de valores pro-
venientes das culturas negras africanas trazidas para a Europa e a
América pelos fluxos escravistas do século passado. Ao mesmo
tempo, incorporaram  ingredientes nacionais brasileiros, transpor-
tados pelos colonizadores que fizeram o caminho de volta da Amé-
rica para a África e a Europa.
As motivações culturais não são exclusivas no processo de
constituição da CPLP. Elas nutrem interesses econômicos e políticos
que significam a ampliação das fronteiras comerciais e diplomáticas
de cada um dos países. E tais negociações são mais efetivas quando
se utiliza um idioma comum, facilitadas também pelas semelhanças
de hábitos e costumes que tornam desnecessárias as adaptações de




De qualquer maneira, a reativação da identidade cultural
luso-afro-brasileira tem sido a mola propulsora da nascente comu-
nidade internacional. Indício disso é a recente conquista no front
diplomático, qual seja a adoção da Língua Portuguesa como idioma
de trabalho da Unesco. Trata-se da sétima língua mais usada em
todo o mundo, envolvendo um universo de falantes potenciais
estimado em 200 milhões de pessoas. Desse total, 5 milhões corres-
pondem aos imigrantes brasileiros, portugueses e luso-africanos lo-
calizados no norte da Europa e da América, na Austrália, na África
do Sul, no Japão e em outros lugares.26
Tais comunidades, ali exiladas economicamente em decorrên-
cia das dificuldades conjunturais dos países de origem, procuram
preservar o seu patrimônio cultural, mantendo escolas, jornais, pro-
gramas de rádio e televisão. O caso mais expressivo é a recente
“saga dos dekasséguis”, jovens brasileiros descendentes de família
nipônicas que retornaram ao Japão para usufruir melhores condi-
ções de trabalho. O contingente populacional nipo-brasileiro é es-
timado hoje em 1 milhão de pessoas, do qual cerca de 15% emigra-
ram para o Japão nos últimos anos, atraídos pela oferta de empre-
gos em níveis superiores aos salários médios pagos no Brasil. Mas
o choque cultural que enfrentam na Ásia tem sido muito grande, o
que justifica a edição de um jornal em língua portuguesa, com ti-
ragem de mais de 50 mil exemplares, ajudando-os a preservar a
identidade cultural assimilada no Brasil, enquanto não retornam ao
país onde seus pais e suas famílias optaram por viver e onde se
integraram plenamente.27
Se essa consciência relativa à preservação da identidade cul-
tural luso-afro-brasileira afigurava-se decisiva para as comunida-
des de imigrantes, ela começa a ser encarada como primordial
pelos intelectuais residentes nas terras onde se fala português.
Eles demonstram temor ante o perigo de assimilação compulsória
pelas comunidades culturais com que se relacionam nas respecti-
vas regiões ou pelo processo avassalador de globalização cultural
que vislumbram na esteira das “information superhighways”.28
Tal sentimento vem sendo explicitado com pertinência e vigor
pelo ensaísta angolano José Eduardo Agualusa:
A Comunidade é um projeto (...) fundamental para a sobrevivência
cultural dos países lusófonos e para a imposição da língua portugue-
sa no mundo. A força de Portugal e sua sobrevivência, quer política,
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quer cultural, depende da sua ligação ao passado, aos países que
fazem parte desse passado e que falam o português. O Brasil, por
exemplo, dentro de uma área como a América Latina, detém carac-
terísticas muito próprias que o distinguem e definem a nível inter-
nacional. A mais importante desses características é a língua portu-
guesa. Existe então um parentesco com os países onde o português
é falado, e o Brasil, apesar de ser um país uno e rico, necessita des-
tes países para se afirmar internacionalmente. Da mesma maneira,
Portugal não sobreviverá sem uma ligação forte aos países de língua
portuguesa, pois o que se encontra em jogo é a identidade. Se esta
ligação não for efetiva, Portugal perderá a sua identidade. A razão
de ser de Portugal, do Brasil ou da África, passa pela existência de
outros países de língua portuguesa. E a afirmação internacional
desses países passa pela formação de uma comunidade de países de
língua portuguesa. (...) Penso que a criação da comunidade é algo de
vital importância, porque os portugueses correm o risco de tornar-
se espanhóis, ou mais rapidamente americanos se isto não acontecer.
Quem diz os portugueses, diz os angolanos, também eles em risco
de perderem a sua identidade. A minha África tem tradições com
Portugal, raízes com Portugal. Não os tem com a França. Por isso, eu
não sou zairense, mas sem a comunidade arrisco-me a sê-lo. Não te-
nho nada contra o Zaire, mas não quero ser zairense, prefiro conti-
nuar a ser angolano. E, para ser angolano, preciso desta comunida-
de. A afirmação da língua portuguesa no mundo é importante para
a minha sobrevivência como escritor. Sou um escritor de língua por-
tuguesa, a minha língua materna é o português, e tudo quanto diga
respeito a essa língua me diz respeito.29
A emergente Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
tem, portanto, características singulares. Seus integrantes não des-
frutam de contigüidade territorial, como ocorre nas tentativas con-
temporâneas de nucleação econômica. Trata-se de um agrupamento
cimentado por motivações nitidamente comunicacionais, sem dú-
vida alentadas pela pujança da indústria cultural lusófona, cujos
produtos estão circulando no triângulo Brasil-Portugal-PALOPs.
Mas eles também estão presentes em todas as partes do mundo
atual, difundidos pelos multifacetados circuitos audiovisuais, pre-
servando as rotas Norte-Sul dos pioneiros navegadores lusitanos,
porém abrindo novos horizontes nos rumos Sul-Norte e Sul-Sul.30
Por intermédio desses fluxos culturais midiáticos, os cidadãos
de todo o planeta podem testemunhar a pujança das expressões
culturais luso-afro-brasileiras,31 forjadas pelo entrecruzamento de




tivas — a tolerância e a solidariedade —, favorecem a coexistência
dialética e criativa entre tradição e modernidade, trabalho e ócio,
aventura e rotina.32
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